
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743076 - SP (2024/0342412-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - SP396604
AGRAVADO : ANA PAULA SCHERK BAPTISTELLA
OUTRO NOME : ANA PAULA SCHERK CARDOSO
ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS.
SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7
/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
LITIGÂNCIA. MÁ-FÉ. NÃO VERIFICADA. 
1. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que restou decidido
na decisão agravada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua
fundamentação. Incidência, por analogia, das Súmulas nºs 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal. 
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3.    A  errônea valoração  da prova que enseja a incursão desta Corte na
questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou
princípio no campo probatório, e não que se colham novas conclusões
acerca dos elementos informativos do processo.
4. A  jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional.
5. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
6. Por não se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso,
torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/05/2025 12/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS.
SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7
/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
LITIGÂNCIA. MÁ-FÉ. NÃO VERIFICADA. 
1. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que restou decidido
na decisão agravada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua
fundamentação. Incidência, por analogia, das Súmulas nºs 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal. 
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3.    A  errônea valoração  da prova que enseja a incursão desta Corte na
questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou
princípio no campo probatório, e não que se colham novas conclusões
acerca dos elementos informativos do processo.
4. A  jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional.
5. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, visto não se
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
6. Por não se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso,
torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA
SAÚDE S.A.  contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial por aplicação das Súmulas
nº 7/STJ e nº 284/STF e por ausência de comprovação do dissídio interpretativo (e-
STJ fls. 500-504).

Em suas razões (e-STJ fls. 508-527), a agravante sustenta, em síntese, que
não há falar em aplicação da Súmula nº 284/STF, haja vista que impugnou todos os
fundamentos do acórdão recorrido.
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Além disso, afirma que  "o que se busca é a requalificação jurídica dos fatos,
o que é admitido pelo STJ, posto que, sob tal prisma, a questão é de direito e não de

" (e-STJ fl. 510).fato, o que afasta a incidência da Súmula 7 do STJ
Defende que não deve ser compelida a reembolsar um procedimento

realizado fora da rede credenciada, tendo em vista que possui uma ampla rede para
atender os seus beneficiários.

Aduz que o  aresto atacado não privilegiou o contrato firmado entre as
partes, violando os arts. 421 e 422 do Código Civil.

Diz que demonstrou a divergência jurisprudencial  no que diz respeito à
inexistência de obrigatoriedade de custear integralmente procedimento realizado fora
da rede credenciada.

Ao final, requer a reforma da decisão agravada. 
Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls.

531-544) pleiteando a aplicação da  multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC por
litigância de má-fé, conforme dispõem os arts. 79 e 80 do CPC.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Na origem, ANA PAULA SCHERK CARDOSO ajuizou ação de ressarcimento

de despesas médicas e hospitalares cumulada com danos morais contra NOTRE
DAME INTERMÉDICA SAÚDE S.A., sob a assertiva de que, no caso, é abusiva a
negativa de cobertura de cirurgia  (gastrectomia)  indicadas para as patologias da
autora (suspeita de câncer).

Ao confirmar a sentença de procedência dos pedidos iniciais, o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo assim fundamentou a sua conclusão:

 
"Consta dos autos que a autora contratou plano de saúde junto à

ré, e que esta, dentre outras coisas, se obrigou a lhe oferecer cobertura para
tratamentos hospitalares.

Portadora de obesidade mórbida severa, entendeu por bem o
facultativo que a assistia pela realização de cirurgia bariátrica (gastroplastia 
laparoscópica, Bypass gástrico e gastrectomia parcial do estômago

, ,excluso) com recusa de  cobertura pela ré do último procedimento
sem qualquer justificativa, razão pela qual a autora realizou os
procedimentos e ingressou com a presente ação para reembolso dos
valores despendidos.

Em primeiro lugar, anoto que os tratamentos foram indicados à
autora pelo facultativo que a assistia uma vez que este entendia que a
realização era necessária para o quadro clínico apresentado pela autora.

(...)
E, consoante bem anotado pelo julgador monocrático, 'Os

documentos de fls. 40 e 41/42 revelaram a necessidade do
procedimento indicado, isso porque o exame de endoscopia realizado
pela autora detectou que ela sofria de lesão subepitelial em antro
gástrico, com suspeita de câncer, tanto que houve realização de

 (fls. 343/344).biópsia conforme fls. 38'
(...)
Ademais, comprovada a negativa (fl. 51), fato não impugnado pela

ré, e a necessidade de realização dos procedimentos para a melhora no
quadro clínico da autora.

Sendo assim, como bem decidido pelo julgador monocrático, é
obrigação da ré ressarcir à autora os valores despendidos com o
procedimento, devidamente comprovados às fls. 47/48.
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(...)
Isto porque, não obstante as alegações da ré, fato é que, ainda

que a recusa viesse, em um primeiro momento, amparada em
cláusula contratual o que até então afastava o dever de reparar, é
certo que a questão, ao tempo da propositura da lide, já estava
plenamente definida pela jurisprudência dos Tribunais, em especial
do Superior Tribunal de Justiça, pelo que não era mais lícito à ré

, abrigar-se em dispositivo sabidamente nulo para negar cobertura
, neste caso como em outros semelhantesrazão pela qual sua conduta

praticados por planos de saúde, deve ser, agora, entendida como
e apta a gerar dano moral, pelo enorme desconforto, dificuldades eabusiva 

temor pela própria vida acarretados ao consumidor" (e-STJ fls. 405-409-
grifou-se).

 
Nas razões do especial (e-STJ fls. 420-429), a ora agravante, então

recorrente, além da dissidência interpretativa, apontou negativa de vigência dos arts.
421 e 422 do Código Civil e 12, VI, da Lei nº 9.656/1998.

Sustentou, em síntese, que "não merece prevalecer o determinado reembolso
integral de procedimento cirúrgico com médico e/ou prestadores particulares, sem a

e-STJ fl. 424). mínima observação do acordado" ( Portanto, não há falar em abusividade
ou ilegalidade na cláusula contratual que prevê a limitação de cobertura à rede
credenciada ou ao menos aos seus valores.

Consoante se extrai das razões do apelo nobre, a recorrente não impugnou
os fundamentos do aresto atacado, segundo os quais

 
"a questão, ao tempo da propositura da lide, já estava plenamente

definida pela jurisprudência dos Tribunais, em especial do Superior Tribunal
de Justiça, pelo que não era mais lícito à ré abrigar-se em dispositivo
sabidamente nulo para negar cobertura" (e-STJ 409).
 
Assim, havendo fundamento suficiente no julgado impugnado que não foi

objeto de impugnação pela parte recorrente, aplica-se, no ponto, o óbice da Súmula nº
283/STF, adota por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não

Nesse sentido:abrange todos eles." 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE
SENTENÇA. TERCEIRO DE BOA-FÉ. ART. 42, § 3º, DO CPC/73. VENDA
DO   SUPOSTO TERCEIRO INTERESSADO. FUNDAMENTO INATACADO
SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF.
HISTÓRICO DOS FATOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da

.pretensão recursal. Súmula nº 283/STF
(...)
3. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.520.059/DF, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe  - grifou15/9/2017
se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. 2. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. MIGRAÇÃO DO
PLANO DE SAÚDE. INFORMAÇÃO INSUFICIENTE ACERCA DA AMPLITUDE
DO NOVO PLANO. SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL RECONHECIDO. NÃO
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NAS RAZÕES
DO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. 4.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se
falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. (...).
3. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão recorrido
foram objeto de impugnação específica nas razões do recurso
especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do óbice da Súmula n.
283 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.091.133/MG, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe  - grifou-se).15/9/2017
 
Além disso, encontrando-se as razões recursais dissociadas dos

fundamentos do julgado atacado, é de se aplicar, por analogia, o óbice previsto na
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
RECURSO ESPECIAL. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. QUATRO
MÓDULOS FISCAIS. IMÓVEL. GARANTIA HIPOTECÁRIA.
IMPENHORABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282
/STF. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS.
SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que se
enquadra como pequena propriedade rural aquela cuja área tenha entre 1
(um) e 4 (quatro) módulos fiscais. Precedentes.
2. A pequena propriedade rural é impenhorável mesmo na hipótese em que
dada como garantia hipotecária para financiamento da atividade produtiva.
Precedentes.
3. Na hipótese, a questão da inobservância ao princípio da boa-fé, objetivada
por parte de devedor, não foi objeto de análise pela instância ordinária, o
que impede o conhecimento do recurso, no ponto, em razão da ausência de
prequestionamento da matéria. Súmula nº 282/STF .
4. A subsistência de fundamento não atacado apto a manter a conclusão do
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula
nº 283/STF. Sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
Precedente.
5. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que restou
decidido na decisão agravada, é inadmissível o recurso por
deficiência na sua fundamentação. Incidência, por analogia, das
Súmulas nºs 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno não provido."  (AgInt nos EDcl no AREsp nº  2.163.917
/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de - grifou-se).13/11/2023 17/11/2023

 
Registre-se, ademais, que não há como afastar a aplicação da Súmula nº 7

/STJ, haja vista que para infirmar a conclusão do aresto atacado, no sentido de que "
Os documentos de fls. 40 e 41/42 revelaram a necessidade do procedimento indicado,
isso porque o exame de endoscopia realizado pela autora detectou que ela sofria de

(e-STJ fl. 406) serialesão subepitelial em antro gástrico, com suspeita de câncer"  
necessário  o revolvimento das circunstâncias fáticas dos autos, o que é vedado a teor
do enunciado sumular supramencionado.

Ressalta-se que a errônea valoração da prova que enseja a incursão desta
Corte na questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou
princípio no campo probatório, e não que se colham novas conclusões acerca dos
elementos informativos do processo.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ARTIGOS 12, 16, 17 E 20 DO CÓDIGO CIVIL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. MÍDIAS
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SOCIAIS. POSTAGENS. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ausente o prequestionamento dos dispositivos apontados como violados
no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 282/STF, aplicada por
analogia.
2. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável
ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe o enunciado da
Súmula nº 7/STJ.
3. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte
na questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação
de regra ou princípio no campo probatório, e não que se colham
novas conclusões acerca dos elementos informativos do processo.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo
interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu
recurso integralmente não conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp 2.483.166/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de - grifou-se).28/10/2024 4/11/2024
 

Anote-se que a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por
qualquer das alíneas do permissivo constitucional.

No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que
a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não
é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo
interno.

Sobre o tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COBRANÇA. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS, APENAS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo art.
1.022 do CPC/2015 para o acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma
omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe, no corpo do
decisum, que justifique o oferecimento desse recurso.
3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, atribuir-lhes
efeitos infringentes.
4. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5. O Agravo Interno é recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não
comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015. Precedentes.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
não provimento do agravo interno em votação unânime. A
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória.
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7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos."
(EDcl no AgInt no AREsp 2.161.136/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).26/6/2023 28/6/2023
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta
instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário,
motivo pelo qual,  torna-se também desnecessária a aplicação da reprimenda por
litigância de má-fé. 

Desse modo, a razões do agravo não são capazes de reformar a decisão
agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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Número de Origem:
10059368820238260161

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - SP396604
AGRAVADO : ANA PAULA SCHERK BAPTISTELLA
OUTRO 
NOME

: ANA PAULA SCHERK CARDOSO

ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - SP396604
AGRAVADO : ANA PAULA SCHERK BAPTISTELLA
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OUTRO 
NOME

: ANA PAULA SCHERK CARDOSO

ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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